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LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SUSTENTÁVEIS - LTA  

Competência técnica: Gestão Ambiental 
Conhecimentos relacionados: Sustentabilidade 

 
Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes a apreensão dos conceitos necessários ao 
exercício das suas funções. 

 
Objetivos Específicos  
 
 Estabelecer a adoção de critérios de sustentabilidade na seleção de 

produtos, serviço e na gestão de contratos, a fim de reduzir os impactos 
negativos sobre os ecossistemas causados pela cadeia produtiva; 

 Instigar e sensibilizar outros servidores partícipes da cadeia de valor de 
suprimentos e contratações a fazerem uma reflexão quanto aos valores do 
desenvolvimento sustentável, com o intuito de fomentar as compras e 
contratações públicas sustentáveis. 

 
Metodologia e Recursos  
 

(X) Aulas expositivas, (     ) materiais de leitura, (X) estudos de casos,  

(     ) recursos audiovisuais, (     ) dinâmica de grupo, (     ) aulas práticas. 

(     )Outros:       

 
 Conteúdo Programático 
 
 Licitações: O dever constitucional de licitar (Art. 37, XXI, da CF, e Lei 

8.666/93). Função, premissas fundamentais. A licitação como ferramenta 
de regulação de mercado. 

 Modalidades e tipos de licitação. Pregão (Lei 10.520/02 e Decreto 
5.450/05): Pregão Presencial e Eletrônico.  

 Hipóteses de afastamento do dever geral de licitar: dispensa e 
inexigibilidade de licitação. 

 Principais características dos contratos administrativos: cláusulas 
exorbitantes. 

 Decreto 7.746, de 05/06/2012 – regulamenta o artigo 3º, da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para 
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 
realizadas pela administração pública federal. 

 Decreto 43.629, de 05/06/2012 – dispõe sobre os critérios de 
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços 
e obras pela administração pública estadual direta e indireta e dá outras 
providências. 

 A sustentabilidade no marco de jurisprudencial das licitações no Brasil.  
 Licitações e Contratações Sustentáveis: 
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 Conceito; 
 Aspectos jurídicos; 
 Ferramentas; 
 Estudo de Casos; 
 Critérios; 
 Oportunidades e ameaças.  

 Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008 – SLTI/MPOG. 
 Instrução Normativa nº 04, de 12 de novembro de 2010 – SLTI/MPOG. 
 Instrução Normativa 1/2010 – dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 

ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 Ato Executivo 5.298/2013 – institui e divulga o guia de material para 
compras com especificações que evidenciem requisitos de 
sustentabilidade, em conformidade com as normas publicadas pelos órgãos 
reguladores competentes e de acordo com a legislação respectivamente 
aplicável. 

 Ato Normativo 4/2013 – aprova a estrutura básica padronizada de atos 
convocatórios e de termos de contrato, constantes dos Anexos a este Ato, 
que deverá ser observada nas licitações e contratações do Tribunal de 
Justiça. 

 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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Carga horária  
 

21 horas 
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